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A imprensa deu grande destaque à pesquisa, pois ela eviden-

ciava um detalhe curioso: existiam mais cachorros do que 

crianças nos domicílios brasileiros, já que o número de crian-

ças somava 44,9 milhões (3). O certo é que, em nossa socie-

dade, o ativismo em defesa dos animais cresceu juntamente 

com o número dos chamados pets, promovendo a adesão 

de crianças e adultos à luta em favor dos direitos dos bichos, 

contra a crueldade e os maus-tratos a eles infligidos. Entre-

tanto, a despeito da ampliação desse engajamento nos dias 

de hoje, a luta em prol dos animais não é recente no Brasil.

Sociedades pioneiras As primeiras leis de proteção aos ani-

mais surgiram na Inglaterra, ao longo do século XIX. Antes 

disso existiram restrições à caça, mas o intuito não era a 

proteção dos bichos e sim garantir o privilégio de caça aos 

nobres (4). Na esteira da luta em defesa dos animais, foi 

criada, no ano de 1824, em Londres, a Royal Society for the 

Prevention of Cruelty to Animals. A partir de então, postos 

da entidade inglesa e sociedades congêneres foram cria-

dos por toda a Europa e nos Estados Unidos (5). 

No Brasil, a pioneira foi a União Internacional Protetora dos 

Animais (Uipa), criada na cidade de São Paulo, em 1895, e 

que existe até os dias de hoje. Composta por membros da 

elite paulista (políticos, juristas, professores etc.), a socie-

dade teve como um dos seus fundadores Ignácio Wallace 

da Gama Cochrane (1836-1912), que também participou da 

criação, em 1903, do Instituto Pasteur, de São Paulo, refe-

rência no combate à raiva (6). A despeito de terem sido 

criadas outras organizações no país, como por exemplo, 

a Sociedade Brasileira Protetora dos Animais (1907), no 

Rio de Janeiro, desde as primeiras décadas do século XX 

o estado de São Paulo se destacou na defesa dos animais, 

demonstrando um forte ativismo. 
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Cachorros, gatos, cavalos e outros bichos são presença 

constante nas redes sociais utilizadas pelos brasileiros. No 

Facebook, fotos e vídeos mostram animais interagindo com 

seus donos, provocando milhares de visualizações e “curti-

das” por parte dos usuários. Em paralelo, Organizações Não 

Governamentais (ONGs) em defesa dos animais são onipre-

sentes na web, denunciando casos de maus-tratos e pro-

movendo a adoção de animais abandonados. O fenômeno 

de popularização da chamada causa animal é confirmado 

por pesquisa recente do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), que divulgou, em junho de 2015, a “Pes-

quisa Nacional de Saúde”, com dados coletados no ano de 

2013. As informações obtidas evidenciam a importância 

dos animais de estimação na vida dos brasileiros: 

Em 2013, 44,3% dos domicílios do país possuíam pelo 

menos um cachorro, o equivalente a 28,9 milhões de 

unidades domiciliares. [...] A população de cachorros 

em domicílios brasileiros foi estimada em 52,2 milhões, 

o que indicou uma média de 1,8 cachorro por domicílio, 

considerando-se o conjunto de domicílios com este ani-

mal. Em relação à presença de gatos, 17,7% dos domicílios 

possuíam pelo menos um, o equivalente a 11,5 milhões 

de unidades domiciliares. [...] A população de gatos em 

domicílios brasileiros foi estimada em 22,1 milhões, o que 

representa aproximadamente 1,9 gato por domicílio com 

este animal. (2). 
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No início do século XX, as instituições dedicadas à proteção dos animais editavam seus próprios jornais

Contudo, em que pese a causa comum partilhada entre os 

sócios dessas entidades e a imagem de união que gosta-

vam de propagandear, existiram conflitos que chegaram a 

suscitar dissidências e até acusações públicas em jornais 

da época. Assim é que, em razão de desentendimentos in-

ternos sobre a gestão da Uipa, alguns dos seus membros 

abandonaram a associação e fundaram outra, chamada 

Sociedade Paulista Protetora dos Animais, em 1932, sob a 

alegação de que aquela entidade “jamais cuidou dos ver-

dadeiros fins zoophilos visados em seus estatutos, o que, 

por isso mesmo, nos obrigou a constituir uma nova socie-

dade” (10). Tais informações indicam a pujança e o poder de 

mobilização da causa animal no Brasil da década de 1930, 

especialmente no estado de São Paulo, que assistiu à fun-

dação de um número significativo dessas entidades, todas 

formalmente constituídas, com estatutos publicados no Di-

ário Oficial do Estado, possuindo patrimônio e hierarquia 

funcional definidos. A capacidade de divulgação e dissemi-

nação da luta em favor dos animais no Brasil se deveu muito 

às estratégias de comunicação dessas organizações, sendo 

que algumas delas editavam seus próprios jornais. 

As revistas Amigo dos Animais e Zoophilo Paulista A revista 

Amigo dos Animais era publicada mensalmente, em São 

Paulo, pela Sociedade União Infantil Protetora dos Animais, 

voltada para crianças e adolescentes. O periódico foi lan-

çado no início de 1931 e contava com propagandas dirigi-

das a pais de crianças e donos de animais, estampando 

fotografias de crianças acompanhadas dos seus bichos 

Um exemplo, é a Sociedade União Infantil Protetora dos Ani-

mais (Suipa), que se estabeleceu em 1930 e que tinha como 

diferencial promover a causa animal por meio da educação 

infantil, o que se explica pela presença marcante de profes-

soras como sócias e colaboradoras da organização. Dentre 

as iniciativas da entidade figuravam diligências em socor-

ro aos animais abandonados, denúncia às autoridades em 

caso de maus-tratos, recolhimento de instrumentos que 

pudessem ferir os animais etc. Assim como a Uipa, a socie-

dade contou com a participação e o apoio de integrantes da 

elite paulista, garantindo, assim, espaço na mídia impressa, 

fundamental para a divulgação de suas iniciativas. (7). 

Interessante notar que essas sociedades possuíam um 

alto grau de organização e boa estrutura, mesmo se 

compararmos com as ONGs da atualidade. A Uipa dispu-

nha de “hospital, cemitério e asilo zoophilos” (8), além de 

linhas telefônicas para receber denúncias e pedidos de 

ajuda, com um número exclusivo para o plantão notur-

no. Nos casos mais graves, enviava socorristas em auto-

móvel para auxiliar animais de grande porte vítimas de 

acidentes, “Às 7:30 da manhã de 13 do corrente, foi a U.I. 

Protetora dos Animais avisada que na Estrada de Santo 

Amaro n. 44, um burro tinha caído num poço. Dirigindo-

-se para lá o pessoal no carro de socorro [...] foi o bur-

ro retirado do poço, que era muito fundo e estreito, em 

boas condições “(9). Voluntários e empregados, dentre 

os quais veterinários, prestavam atendimento aos bichos 

cujos donos não podiam arcar com o tratamento, além 

de abrigar animais abandonados. 

Fotos: reproduções
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número de automóveis. Nessa transição, de um ambiente 

onde os animais eram fundamentais para o funcionamento 

da cidade para uma experiência temporal mais acelerada, 

ocorriam descompassos. Assim é que a revista Zoophilo 

Paulista enfatizava continuamente as mortes de animais 

por atropelamento, tanto por carros particulares como 

por bondes, denunciando a imprudência dos condutores 

e, após o sinistro, o abandono dos bichos na via pública. 

Tais notícias eram frequentemente acompanhadas por fo-

tografias das cenas dos acidentes, expondo cavalos, burros 

e cães mortos e feridos, focalizando sangue e até vísceras 

expostas. A crueza das imagens certamente tinha uma in-

tencionalidade, sensibilizar o leitor para a brutalidade dos 

acidentes, evidenciar o sofrimento dos animais e a neces-

sidade de evitar tais ocorrências. Na maioria dos relatos 

destacava-se a pronta atuação da Uipa mas, dada a gravi-

dade dos ferimentos, o resultado era quase sempre o sacri-

fício do animal, “vemos o animal da boleia sacrificado pelo 

veterinário da União Internacional Protetora dos Animais, 

por estar o muar com a barriga toda rasgada, pondo à vis-

ta o estômago muito perfurado, como mostra a fotografia. 

Ocasionou este desastre um auto-ônibus” (12).

Nota-se, portanto, que os impressos Amigo dos Animais e 

Zoophilo Paulista, mesmo que especializados no mesmo 

tema e publicados por sociedades protetoras, possuíam 

viés editorial diferenciado, cada qual priorizando um tipo 

de público leitor e enfatizando aspectos distintos para al-

cançar a meta de defesa dos animais. 

Considerações finais A necessidade de desenvolver estu-

dos voltados para a investigação das relações entre os ho-

mens e os animais, ao longo do tempo, está afinada com a 

preocupação da sociedade atual com a natureza. A história, 

sempre atenta ao presente, tem devotado esforços impor-

tantes para a compreensão das diversas representações da 

natureza construídas pelo homem no tempo, ciente de que 

não existe apenas uma noção de natureza e sim várias, pro-

duzidas no próprio devir histórico, pelas diferentes socie-

dades humanas (13). O Brasil, constantemente associado à 

uma natureza exuberante, ocupa o centro das discussões 

globais sobre o tema. Mas apesar da grande visibilidade do 

assunto nos dias de hoje, as reflexões sobre o ambiente na-

tural integram o campo intelectual e governamental bra-

sileiro há muito tempo, tendo mobilizado diversos sujeitos 

históricos segundo os aportes sociais de cada conjuntura.

de estimação. Todas as edições anunciavam um concur-

so cultural orientado para meninos e meninas em idade 

escolar, propondo que elaborassem redação ou desenho 

sobre um tema. A publicação se dizia adepta de uma edu-

cação prática, mantendo seções como “A escola da roça” e 

“Conhecimentos úteis”, buscando despertar não apenas o 

sentimento de amor aos animais, mas munir as crianças de 

informações que as capacitassem a compreender a utilida-

de das espécies existentes. Tratava-se, portanto, de formar 

cidadãos brasileiros esclarecidos e trabalhadores, de modo 

que a causa animal defendida pela revista integrava uma 

proposta de formação moral e prática do homem brasilei-

ro, com foco nas crianças, tidas como mais receptivas aos 

ensinamentos propostos. 

Porém, para além do conteúdo, a revista estava empenha-

da na mobilização de educadores e da rede de ensino na 

campanha em prol dos animais. A publicação tratou de 

firmar parcerias com escolas públicas, promovendo con-

cursos para os alunos, distribuindo edições das revistas 

nos educandários, ministrando palestras, convocando os 

professores a direcionar as matérias de modo a informar 

as crianças sobre a necessidade de zelar pelos animais. 

Portanto, a revista possuía uma estratégia editorial bem 

delimitada. Ao invés de investir na busca errática por um 

público infantil pulverizado, os responsáveis pelo periódico 

procuraram as escolas públicas estaduais, que possuíam 

espaço estruturado, grande concentração de crianças e 

especialistas no trato infantil. 

Já o periódico Zoophilo Paulista era editado mensalmen-

te pela União Internacional Protetora dos Animais de 

São Paulo. A revista, criada no ano de 1919, comentava as 

experiências de proteção aos animais em outros países, 

publicando artigos de divulgação científica, sobre as qua-

lidades enobrecedoras dos animais etc. Voltado para o pú-

blico adulto, o Zoophilo Paulista trazia maior diversidade 

de temas, como as condições do comércio dos animais, os 

procedimentos adotados nos abatedouros, debates sobre 

os direitos dos animais etc. 

No início do século XX as principais cidades do país, parti-

cularmente Rio de Janeiro e São Paulo, passaram por pro-

fundas transformações urbanísticas. Entre 1872 e 1920 a 

capital paulista saltou de 31 mil moradores para 580 mil (11), 

e com os recursos econômicos provenientes da atividade 

cafeeira expandiram-se serviços como iluminação pública, 

bondes elétricos, abertura de vias, além do aumento do 
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Nas décadas de 1920, 1930 e 1940 as discussões sobre a 

necessidade de se estabelecer formas “racionais” e menos 

destrutivas de lidar com a natureza adquiriram grande for-

ça e impulso no Brasil (14). Portanto, não é de se estranhar 

que tal período tenha testemunhado a criação de um núme-

ro significativo de sociedades protetoras dos animais. Essas 

entidades preocuparam-se predominantemente com os bi-

chos domesticados, presentes na lida diária (cavalos, bois, 

burros) e com aqueles que, para além da utilidade, eram 

tidos como de estimação, como cães e gatos. Os animais 

ditos selvagens também mereceram consideração, mas 

eram genericamente citados ao se admoestar a sociedade 

a respeitar as leis de caça e pesca, no sentido de combater 

práticas cruéis (como o uso de armadilhas), que pudessem 

causar sofrimento desnecessário. A proximidade com a re-

alidade humana, principalmente na cidade, foi o parâmetro 

para a maior ou menor atenção que as sociedades, e as 

suas revistas, concederam aos diversos tipos de animais. 

O certo é que foi graças à ação e à pressão de tais orga-

nizações que foi promulgada, no ano de 1934, a primeira 

lei brasileira estabelecendo especificamente “medidas de 

proteção aos animais” (15). A partir desse dispositivo legal 

todos os animais existentes no país passaram a ser tutela-

dos pelo Estado e os maus-tratos a eles dispensados torna-

ram-se passíveis de gerar multas e até prisão. Assim, ape-

sar da história dos movimentos de proteção aos animais no 

Brasil ser um tema pouco estudado, ele pode ser de grande 

interesse para a sociedade contemporânea, cada vez mais 

preocupada em problematizar as relações entre o homem 

e a natureza e as balizas éticas dessa interação. A perspecti-

va histórica amplia os horizontes do debate e evidencia que 

os fundamentos que guiam a defesa dos animais ao longo 

do tempo variam conforme a realidade política, cultural e 

econômica de cada sociedade. 

Natascha Stefania Carvalho de Ostos é historiadora, bolsista de pós-

-doutorado júnior do CNPq no Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

Notas e referências

1.	 Pesquisa em andamento, sob a supervisão da prof.ª dr.ª Regina Horta Du-

arte, do Departamento de História da UFMG, a quem agradecemos pelas 

sugestões e pelo acesso ao seu acervo documental. Financiamento: Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq (processo: 

165936/2015-0).

5_Artigos_Ensaios_69_abr_54a57.indd   57 4/19/17   11:12 PM


